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PROJETO E ESTUDOS TÉCNICOS REFERENTES A PPPOP-TZ, 
APRESENTADOS NA OCASIÃO DO PMI N.01/2013 DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CURITIBA. 
 

ANEXO I – PROPOSTA DE CONSTRUÇÃO POPULAR 
 

Devido às estruturas de poder centenárias, Curitiba é uma das cidades 
mais desiguais do Brasil. A população é mantida não só à margem das 
decisões, mas acima de tudo à margem das discussões a respeito de uma 
cidade que sirva igualmente a todas e todos.  

Um dos fatores a serviço desta alienação involuntária é o tempo 
consumido pela jornada laboral e também o respectivo tempo de deslocamento 
que pode chegar a 40 ou 60 horas mensais.  

Outro fator é o processo de desinformação promovido por bilhões 
investidos em propaganda declarada, tanto quando pela propaganda 
transvestida de noticiário, que pregam como saída a aquisição do carro ou 
moto. 

Toda esta situação, somada a uma política de mercado e de governo 
que enaltece as soluções individualistas em detrimento do coletivo, criam no 
cidadão uma mentalidade onde ele se imagina incapaz de decidir e participar 
em prol do coletivo, ao mesmo tempo em que é induzido a concluir que a culpa 
pela falta de um transporte decente é dele mesmo (pois ainda não foi capaz de 
adquirir um automóvel e resolver seu problema individual). Da mesma forma, a 
culpa por não possuir atendimento de saúde decente é dele, pois não foi capaz 
de adquirir um plano de saúde. Da mesma forma com a educação, segurança, 
e assim por diante.  

A conjugação destes fatores distintos – de ordem logística e moral – 
desmotivam o engajamento na discussão cidadã das políticas públicas, 
consolidando o modelo governamental hierárquico e consequentemente as 
estruturas de poder seculares. 

No lado de governo, as audiências públicas são propositadamente 
burocráticas, massivas, desorganizadas, pró-formas, insossas e tecnicistas, 
com objetivo de se afastar da linguagem popular, justamente para inibir esta 
participação popular e justificar seu tutelamento. 

Por outro lado, os conselhos tais como CONCITIBA ou CMT – Conselho 
Municipal de Transporte, também seguem a mesma linha. A exemplo, 
o CMT possui apenas 09 membros, sendo somente um “representante” dos 
usuários, que é uma entidade que declara que todo usuário do transporte 
coletivo é, automaticamente, seu associado, apesar destes sequer saberem.  

A organização de instâncias decisórias horizontais com capilarização 
junto a bases populares não é buscada pelo governo simplesmente por ser 
indesejável – na verdade um óbice aos negócios do mercado. A administração 
local alega ainda que desta forma é impossível governar pois tais processos 
demandam tempo. Entretanto o projeto METRÔ CURITIBANO já vem sendo 



Página 2 de 4 

 

discutido com as elites locais desde 2007, há 5 anos ou mais, enquanto a 
discussão popular só é permitida durante alguns meses e em espaços e 
participações limitadíssimos, seguindo formalmente o rigor da lei.  

Outro importante ator deste processo é o trabalhador do transporte 
coletivo, deixado a margem da discussão através da completa alienação de 
seu trabalho com as estratégias de mercado / governo. 

No caso da PPP do projeto METRÔ CURITIBANO, observa-se que 
Curitiba possui mais de 20 terminais de passageiros, além de ruas de 
cidadania e outros equipamentos onde podem ser encontrados os cidadãos 
diretamente afetados por projetos de mobilidade urbana. Estes locais não 
foram contemplados por audiências públicas e estamos absolutamente certos 
de que nem sequer 1% da população recebeu informações e debateu o projeto. 

Enfim, vencer a alienação promovida por governos, corporações e 
mídias é o grande desafio na hora de buscar o envolvimento das pessoas num 
projeto sem quaisquer fins lucrativos, porém de retorno coletivo. 
 
FORMATO INICIAL DA CONSTRUÇÃO POPULAR. 

Finalmente, propomos a seguir um formato mínimo que viabilize a 
discussão popular de um projeto de mobilidade urbana junto às bases, através 
de 4 etapas ou mais: 

a) Conscientização: mobilização junto a terminais de ônibus, escolas 
e associações, demonstrando à população a necessidade de 
discussão da mobilidade urbana, ilustrando ainda como a 
omissão pode significar grandes prejuízos sociais e ambientais. 

b) Informação: repasse intensivo, porém gradual em várias edições, 
de material informativo, demonstrando a atual situação do 
transporte coletivo tido como modelo, demonstrando quem são os 
maiores beneficiários (concessionárias do transporte coletivo, 
montadoras de veículos, especulação imobiliária, etc...) e quem 
atualmente está pagando a conta da mobilidade urbana, ou seja, 
os cidadãos comuns. 

c) Discussão: alinhamento de propostas colocadas pela população, 
bem como propostas colocadas pelos movimentos sociais e 
inclusive pela prefeitura, porém sem privilegiar propostas em 
virtude da potência financeira de seus interessados, desde já 
atentando para que o processo não seja corrompido ou sabotado 
por concessionários de ônibus, montadoras ou outros grupos 
econômicos ligados a especulação imobiliária, preservando assim 
a autonomia e o amadurecimento popular em torno das propostas 
de ganho coletivo. É importante ainda que sejam promovidos 
grupos de discussão com heterogeneidade (motoristas de ônibus, 
usuários, etc...), auxiliando-os em uma organicidade onde estes 
grupos possam elaborar propostas baseadas na expectativa 
inicial. 
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d) Tomada de decisão: estabelecimento de instâncias decisórias 
horizontais, através do levantamento das diferentes propostas 
populares, buscando a compilação das propostas semelhantes, 
por temas, através de um painel de discussão popular, a ser 
implantando em terminais de ônibus em locais onde não seja 
necessário passar a roleta para visualizá-los. Estes painéis 
devem apontar ainda os principais dissensos para que possam 
ser devidadamente trabalhados. 

Alguns exemplos de atividades a serem distribuídas nestas 4 etapas: 
• apresentação da atual proposta da PPPop-TZ 
• promoção de discussão em locais fisicamente próximos às populações 

afetadas – terminais de transporte coletivo, praças, ruas da cidadania, 
colégios, universidades etc…; 

• propaganda informativa / convocatória nos ônibus, terminais, pontos de 
ônibus, escolas, etc…; 

• envolvimento direto da base trabalhadora do transporte coletivo 
(motoristas e cobradores), através de publicidade junto ao entorno das 
garagens do transporte coletivo ou mesmo no interior destas, 
especialmente informando sobre o tema do cooperativismo; 

• desenvolvimento e distribuição de textos que ilustrem, em linguagem 
acessível e popular, as questões e gargalos relacionados a mobilidade 
urbana, questões energéticas, o prejuízo das soluções individualistas 
sobre as coletivas, a segurança, a segmentação sócio-espacial, 
especulação imobiliária, modais alternativos, bicicleta, cooperativismo, 
autogestão e conselho operário, privatização x estatização x 
cooperativismo, etc…; 

• participação da prefeitura apenas como um ente financiador, 
virtualmente devolvendo parte do dinheiro que retira das comunidades, 
vedando-se sua influência na autogestão popular, fato que sempre 
ocorre através de desvirtuamento da discussão, transformando-a em 
propaganda de seus próprios projetos ou de personalidades com 
pretensões eleitorais ou de mercado, e portanto desvinculadas do 
interesse público; 

• promoção e incentivo do extensão estudantil / universitária na discussão 
técnica, com parcerias junto às bases estudantis que tenham interesse 
e, se for o caso, por intermédio destas bases subir junto às direções das 
respectivas escolas / universidades, órgãos / entidades de classe, etc…, 
que poderiam contribuir com recursos financeiros e técnicos tanto na 
elaboração de metodologias de discussão como no debate de 
argumentos técnicos, desde que sem níveis justificados por tecnicismos 
e academicismos, assumindo um verdadeiro papel de assessoria 
popular; 
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• liberação e respeito imediato da livre atuação de movimentos sociais, 
que atualmente são impedidos até mesmo de panfletar nos terminais, 
em virtude de uma legislação local inconstitucional que visa reprimir a 
livre comunicação sem fins lucrativos; 

• promoção de organicidade autônoma e independente dos grupos de 
discussão, na elaboração de documentos e processos decisórios, 
sempre mantendo a horizontalidade e evitando a burocracia autoritária e 
tecnicista. 

• desenvolvimento de parceria com o TRE-PR – Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná, no sentido de viabilizar urnas para pesquisas de 
opinião autônomas em um primeiro momento e processos decisórios em 
um segundo momento, fisicamente próximos aos usuários do transporte 
coletivo, junto aos terminais. 
Enfim, esta proposta requer tempo e investimentos consideráveis, porém 

mínimos em relação aos investimentos em publicidade eleitoral ou projetos 
suspeitos de novos modais, já feitos ou a serem feitos em Curitiba. 
 


